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COM A CABEÇA COBERTA, O AUDITOR SAMI KUPERCHMIT, ACUSADO DE COMANDAR O ESQUEMA, DEIXA SEDE DA POLÍCIA CIVIL 
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I PROPINODUTO CANDANGO 
Doze detidos na Operação Tentáculo são enquadrados por formação 
de quadrilha e tráfico de influência. Penas variam de três a cinco anos 

Aberto processo contra 
acusados de extorsão 
A Justiça acatou ontem 

denúncia do Ministério 
Público (MP) e abriu 
processo criminal con- 

tra os envolvidos na máfia do 
propinoduto, esquema suposta-
mente liderado por dois audito-
res tributários do Governo do 
Distrito Federal (GDF) que ex-
torquia empresários em troca da 
não cobrança de dívidas tributá-
rias. O juiz da 3a  Vara Criminal, 
Márcio Evangelista Ferreira da 
Silva, ouvirá hoje quatro dos 
acusados de integrar a quadri-
lha, que teria provocado um pre-
juízo de pelo menos R$ 50 mi-
lhões aos cofres públicos. 

A denúncia foi apresentada 
na última segunda-feira pela 
Promotoria de Defesa da Ordem 
Tributária contra os auditores 
Sami Kuperchmit e Sônia Maria 
de Andrade Santos; a advogada 
Tamara Kuperchmit; os audito-
res aposentados Tomaz Cana-
brava Júnior e Vicente de Paulo 
Ribeiro; o fiscal tributário Jaime 
Pereira Sardinha; os contadores 
Luiz Carlos Santiago Papa, Wal-
demar Walter de Assunção e Sil-
va Filho, Francisco Lúcio Go-
mes, Helton Correia de Souza e 
Antônio dos Santos Albuquer-
que Filho; e Lincoln Trindade 
Neto, marido da auditora Sônia. 

Todos estão presos desde o 
último dia 28, quando a Polícia 
Civil executou mandados de pri-
são durante a Operação Tentá-
culo. Os 12 acusados foram de-
nunciados pelo crime de forma-
ção de quadrilha, segundo o ar-
tigo 288 do Código Penal. Se con-
denados, poderão cumprir de 
um a três anos de reclusão. Os 
auditores Sami e Sônia também 
responderão a processo por trá-
fico de influência, de acordo 
com o artigo 332 do Código. A 
pena para este caso é de um a 
cinco anos de prisão. O MP tam-
bém deverá denunciar os acusa-
dos por outros crimes, entre eles 
corrupção ativa. 

A 13a pessoa presa na Opera-
ção Tentáculo, Geraldo Eudóxio 
de Cândido Lima, presidente do 
Tribunal Administrativo de Re- 

cursos Fiscais (Tarf), não foi de-
nunciada pelo MP. De acordo 
com os promotores Rubin Le-
mos e Zacharias Mustafa Neto, 
que assinam a denúncia, Lima 
não foi incluído na denúncia 
"em virtude de não se ter firma-
do, ainda, opinião sobre a parti-
cipação do então corregedor fa-
zendário no grupo criminoso 
(...), apesar de vários outros cri-
mes praticados por ele no exer-
cício de sua função  de auditor 
tributário, bem como no cargo 
de corregedor, mas que serão 
apurados em inquérito já ins-
taurado contra ele". 

O juiz ouvirá hoje quatro con-
tadores —Waldemar Silva Filho, 
Francisco Gomes, Helton Souza 
e Antônio Albuquerque Filho. 
Amanhã, será a vez da auditora 
Sônia e de seu marido, Lincoln, 
dos servidores aposentados To-
maz Canabrava e Vicente Ribei-
ro, do fiscal Jaime Sardinha e do 
contador Luiz Carlos Papa. 

A denúncia 
De acordo com o Ministério Pú- 
blico, os "denunciados, todos de 
forma livre e com consciência da 

ilicitude, (...) organizaram-se, 
com divisão de tarefas e de forma 
coordenada, com o fim de prati-
car inúmeros crimes e auferir 
vantagem econômica ilícita para 
si e para outrem, utilizando, para 
atingir os seus objetivos, o poder-
dever do Estado na atuação do 
Fisco Distrital". 

Os promotores sustentam 
ainda que desde março de 
2001, quando passaram a inte-
grar o mesmolrupo de traba-
lho na Secretaria de Fazenda 
do DF, os auditores Sami e Sô-
nia se associaram para "come-
ter crimes de forma livre e 
consciente". Eles são acusados 
de fabricar autuações fiscais 
contra empresas, "a fim de que 
pudessem negociar o valor do 
tributo a ser cobrado ou até a 
não-lavratura de auto de infra-
ção". "O grupo criminoso,,por 
meio dos auditores Sami e Sô-
nia, exigia, solicitava e recebia 
pagamento indevido dos em-
presários, em razão do cargo, 
para deixar de cobrar ou dimi-
nuir a cobrança do tributo de-
vido pelo empresário", diz um 
trecho da denúncia do ME 

Ainda de acordo com o 
nistério Público, os contadoreS 
eram peças fundamentais no 
esquema, "responsáveis em 
persuadir os empresários 
aceitar a proposta de paga-
mento de propina e a interme: 
diar o negócio". A máfia tam 2  
bém é acusada de vender "ser-
viços ilícitos de defesa admi-, 
nistraliva para as empresas, 
praticando, assim, o patrocínio 
.direto _e indireto de . interesses 
privados perante a administra-
ção fazendária". Com as defe-
sas, que seriam redigidas pela 
própria quadrilha, as empresas 
que pagavam propina conse-
guiam reduzir ou até mesmo 
zerar sua dívida. 

Segundo os promotores, o 
pagamento das propinas era 
dividido entt os membros da 
suposta quadrilha. Para isso, 
eles se utilizavam "de métodos 
que dificultavam o conheci-
mento da origem e destino das 
quantias". A maior parte dos 
pagamentos era recebida em 
dinheiro. O marido da auditora 
Sônia é acusado de ser o "cai 
xa" do esquema. 
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